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1. ATA DA 3ª REUNIÃO PÚBLICA DA CÂMARA DE JULGAMENTO DA AGR, DO ANO DE 2025 - SESSÃO
ORDINÁRIA – 23/01/2025

2.  

3. Aos 23 (vinte etrês) dias do mês de janeiro do ano de 2025 (dois mil e vinte e
cinco), às 09h00 (nove) horas, realizou-se de forma presencial e através de vídeo conferência, com
link próprio da Câmara de Julgamento, a sessão ordinária da 3ª Reunião Pública da Câmara de
Julgamento da AGR, do ano de 2025, convocada na forma legal, para tratar de assunto da ordem do
dia, conforme pauta elaborada e publicada previamente. Presentes os membros Adriana Rosaura
de Castro Batista, Rafael Lisita Júnior, Paulo Henrique Oliveira Marques, Paulo Otoni Ribeiro e o
Coordenador Gilvan do Espírito Santo Batista. O senhor Coordenador solicitou a verificação de
quorum, recebendo resposta afirmativa, iniciou à sessão, que foi secretariada por mim, Terezinha
de Jesus Assis Bueno, Secretária Executiva da Câmara de Julgamento. O senhor Coordenador
solicitou à senhora Secretária que procedesse a leitura dos pontos da pauta. O que foi feito.

4.  

5. 1.ABERTURA:

6.  

7. 2. Apresentação e discussão de processo a ser relatado pelo relatora Adriana
Rosaura de Castro Batista:

8.  

9. 2.1. Processo n° 202400029004940 – Interessado : JUAREZ MENDES MELO LTDA. –
Auto de infração nº 44.231 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - XI - empreender
viagem com veículo em condições inadequadas de funcionamento, conservação ou de higiene e/ou
deixar de higienizar as instalações sanitárias, quando do início da viagem e nas saídas de pontos de
parada e ou de apoio. A  relatora fez a leitura de seu relatório nº 14/2024 (69261254), com voto
favorável à manutenção do auto de infração nº 44.231, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento para desconstitui-lo.
Colocado em discussão e votação, os membros,   Paulo Otoni Ribeiro, Paulo Henrique Oliveira
Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do
auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu
voto nº 21/2024 (69622106 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal
para anular o auto nº 44.231, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada
não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. Fez constar em seu
voto que adotava, como razão de decidir, as justificativas, os argumentos e os fundamentos
exarados no Relatório nº 14/2025 (69261254). O Plenário, embasado no que consta dos autos, por
unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº 44.231 (67032237).
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10.  

11. 2.2. Processo n° 202400029004647 – Interessado : EXPRESSO SÃO LUIZ LTDA. –
Auto de infração nº 44.172 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 18 - XVII - antecipar ou
retardar sem justificativa o horário de partida da viagem. A relatora fez a leitura de seu relatório nº
1277/2024 (68249363), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.172, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo Otoni
Ribeiro, Paulo Henrique Oliveira Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos
autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista
solicitou a palavra para proferir seu voto nº 25/2024 (69623953 ) e em sua conclusão constatou que
não existe razão de ordem legal para anular o auto nº   44.172, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua
manutenção. Fez constar em seu voto que  adotava, como razão de decidir, as justificativas, os
argumentos e os fundamentos exarados no Relatório nº 1277/2024 (68249363). O Plenário,
embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº
44.172 (66249759).

12.  

13. 2.3. Processo n°202400029004100 – Interessado : EXPRESSO MAIA LTDA. – Auto
de infração nº 44.048 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 18 - XVII - antecipar ou
retardar sem justificativa o horário de partida da viagem. A relatora fez a leitura de seu relatório nº
1280/2024 (68249393), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.048, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros,   Paulo Otoni
Ribeiro, Paulo Henrique Oliveira Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos
autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista
solicitou a palavra para proferir seu voto nº 22/2024 ( 69622563) e em sua conclusão constatou que
não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 44.048, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua
manutenção. Fez constar em seu voto que  adotava, como razão de decidir, as justificativas, os
argumentos e os fundamentos exarados no Relatório nº 1280/2024 (68249393). O Plenário,
embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº
44.048  (64987995).

14.  

15. 2.4. Processo n°202400029004554 – Interessado : EMPRESA MOREIRA LTDA. –
Auto de infração nº 44.151 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 20 - XIII - colocar ou
manter em serviço veículo sem condições de segurança. A relatora fez a leitura de seu relatório nº
1278/2024 (68249381), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.151, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo Otoni
Ribeiro, Paulo Henrique Oliveira Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos
autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista
solicitou a palavra para proferir seu voto nº 24/2024 ( 69623420) e em sua conclusão constatou que
não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 44.151, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua
manutenção. Fez constar em seu voto que  adotava, como razão de decidir, as justificativas, os
argumentos e os fundamentos exarados no Relatório nº 1278/2024 (68249381). O Plenário,
embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº
44.151 (66034923).

16.  

17. 2.5. Processo n° 202400029004839 – Interessado : JUAREZ MENDES MELO LTDA. –
Auto de infração nº 44.203 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 18 - IV - suprimir viagem,
sem prévia autorização da AGR. A relatora fez a leitura de seu relatório nº 1276/2024 (68249346),
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com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.203, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento para desconstitui-lo.
Colocado em discussão e votação, os membros,   Paulo Otoni Ribeiro, Paulo Henrique Oliveira
Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do
auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu
voto nº 26/2024 (69624510 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal
para anular o auto nº 44.203, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada
não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. Fez constar em seu
voto que  adotava, como razão de decidir, as justificativas, os argumentos e os fundamentos
exarados no Relatório nº 1276/2024 (68249346). O Plenário, embasado no que consta dos autos,
por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº 44.203 (66751330).

18.  

19. 2.6. Processo n° 202400029004762 – Interessado : JUAREZ MENDES MELO LTDA. –
Auto de infração nº 44.195 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 18 - VII - trafegar com
veículo sem equipamento obrigatório e/ou com defeito. A relatora fez a leitura de seu relatório nº
1279/2024 (68249367), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.195, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo Otoni
Ribeiro, Paulo Henrique Oliveira Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos
autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista
solicitou a palavra para proferir seu voto nº 23/2024 (69622930 ) e em sua conclusão constatou que
não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 44.195, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua
manutenção. Fez constar em seu voto que  adotava, como razão de decidir, as justificativas, os
argumentos e os fundamentos exarados no Relatório nº 1279/2024 (68249367). O Plenário,
embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº
44.195 (66574320).

20.  

21. 2.7. Processo n° 202400029004900 – Interessado : JUAREZ MENDES MELO LTDA. –
Auto de infração nº 44.215 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 18 - IV - suprimir viagem,
sem prévia autorização da AGR. A relatora fez a leitura de seu relatório nº 1275/2024 (68249356),
com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.215, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento para desconstitui-lo.
Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo Otoni Ribeiro, Paulo Henrique Oliveira
Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do
auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu
voto nº 19/2024 (69621272 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal
para anular o auto nº 44.215, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada
não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. Fez constar em seu
voto que  adotava, como razão de decidir, as justificativas, os argumentos e os fundamentos
exarados no Relatório nº 1275/2024 (68249356). O Plenário, embasado no que consta dos autos,
por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº 44.215 (67001590).

22.  

23. 2.8. Processo n° 202400029004944 – Interessado : AUTO VIAÇÃO GOIANÉSIA
LTDA. – Auto de infração nº 44.237 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 20 - XIII - colocar
ou manter em serviço veículo sem condições de segurança. A relatora fez a leitura de seu relatório
nº 1274/2024 (68249303), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.237, pois,
ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo Otoni
Ribeiro, Paulo Henrique Oliveira Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos
autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista
solicitou a palavra para proferir seu voto nº 20/2024 (69621704 ) e em sua conclusão constatou que
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não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 44.237, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua
manutenção. Fez constar em voto que  adotava, como razão de decidir, as justificativas, os
argumentos e os fundamentos exarados no Relatório nº 1274/2024 (68249303). O Plenário,
embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº
44.237 (67043709).

24.  

25. 3. Apresentação e discussão de processo a ser relatado pelo relator Paulo
Henrique Oliveira Marques:

26.  

27. 3.1. Processo n° 202400029003791 – Interessado : PRIMEIRA CLASSE
TRANSPORTES LTDA. – Auto de infração nº 43.967 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19
- XXXV - utilizar veículo não registrado na AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº 244/2024
(67960680), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.967, pois, ao ser lavrado
atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento para
desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana Rosaura de Castro Batista,
Paulo Otoni Ribeiro e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela
manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra
para proferir seu voto nº 12/2025 (69042241 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão
de ordem legal para anular o auto nº 43.967, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e
que a a defesa não atende a requisito básico para a sua admissibilidade, pois, não comprovou o
poder de gerência de seu representante legal e desta forma não deve ser levada em consideração
por não ser conhecida, nos termos do que dispõe o art. 26 c/c o art. 29, da Resolução Normativa nº
219/2023 - CR (51309416), bem como o que dispõe parágrafo único , do art. 13, da Resolução
Normativa nº 199/2022 - CR (45963463) . Fez, também, constar em seu relatório / voto que a
autuada não trouxe argumentos para desconstituir o auto nº 43.967, votando pela sua
manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve
o auto de infração nº 43.967 (64169756).

28.  

29. 3.2. Processo n°202400029003456 – Interessado : JUAREZ MENDES MELO LTDA. –
Auto de infração nº 43.872 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - VI - interromper
serviço sem autorização, salvo caso fortuito ou de força maior. O relator fez a leitura de seu
relatório nº 1245/2024 (67985418), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº
43.872, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer
prova ou documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana
Rosaura de Castro Batista, Paulo Otoni Ribeiro e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos
autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista
solicitou a palavra para proferir seu voto nº 11/2025 (69042147 ) e em sua conclusão constatou que
não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 43.872, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua
manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve
o auto de infração nº 43.872 (63243529).

30.  

31. 3.3. Processo nº 202400029002479 - Interessado : EXPRESSO MAIA LTDA. - Auto
de Infração nº 43.660 - Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 18 - XVII - antecipar ou
retardar sem justificativa o horário de partida da viagem. O relator fez a leitura de seu relatório nº
12/2025 (69195251), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.660, pois, ao ser
lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento
para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, o membro Gilvan do Espírito Santo Batista
solicitou a palavra para proferir o seu voto divergente, conforme voto nº 13/2025 (69269307).
Neste documento fez constar: "Preliminarmente, sem analisar a defesa quanto ao mérito, constato
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que o auto de infração nº 43.660 (60691413) não contempla em sua tipificação, 1 / INFRAÇÃO, 2 /
DESCRIÇÃO e 3 / Relatório Circunstanciado, em qual horário o ato infracional ocorreu,
considerando que a Linha nº 02.080-00 – Goiânia / Doverlândia, no trajeto Goiânia / Doverlândia
possui 3 (três) horários, diariamente às 8h30, 15h e 20h, consoante se vê no Quadro de Horários
(69269448). Desta forma não atende a requisito indispensável em sua tipificação, ou seja, em qual
horário o ato infracional ocorreu, nos termos do que dispõe o inciso III, do art. 22, da Resolução
Normativa nº 219/2023 - CR (51309416): "Art. 22. O Auto de Infração deverá conter, sob pena de
nulidade, os seguintes elementos básicos: / III - local, data e horário da infração; (grifei)". A seguir o
processo foi, na forma estabelecida, objeto de pedido de vista pelo membro Rafael Lisita Júnior.

32.  

33. 3.4. Processo nº 202400029002215 - Interessado : VIAÇÃO ESTRELA LTDA. -
Auto de Infração nº 43.567 - Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 18 - IV - suprimir
viagem, sem prévia autorização da AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº 11/2025
(69190518), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.567, pois, ao ser
lavrado atendeu às formalidades legais e que a defesa é não conhecida por não comprovar o
poder de gerência de seu representante. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana
Rosaura de Castro Batista, Paulo Otoni Ribeiro e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta
dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo
Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 14/2025 (69270036 ) e em sua conclusão
constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 43.567, pois, ao ser lavrado
atendeu às formalidades legais e que a a defesa não atende a requisito básico para a sua
admissibilidade, pois, não comprovou o poder de gerência de seu representante legal e desta
forma não deve ser levada em consideração por não ser conhecida, nos termos do que dispõe o
art. 26 c/c o art. 29, da Resolução Normativa nº 219/2023 - CR (51309416), bem como o que
dispõe parágrafo único , do art. 13, da Resolução Normativa nº 199/2022 - CR (45963463) . O
Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de
infração nº 43.567 (60043715).

34.  

35. 4. Apresentação e discussão de processo a ser relatado pelo relator Paulo
Otoni Ribeiro:

36.  

37. 4.1. Processo nº 202400029004844 - Interessado : JUAREZ MENDES MELO
LTDA. - Auto de Infração nº 44.205 - Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - IV - alterar
o esquema operacional sem autorização da AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº
1290/2024 (68379629), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.205, pois,
ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana
Rosaura de Castro Batista, Paulo Henrique Oliveira Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no
que consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do
Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 18/2025 (69334363 ) e em sua
conclusão constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 44.205, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para
desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos,
por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº 44.205 (66761181).

38.  

39. 4.2. Processo nº 202400029004873 - Interessado : JUAREZ MENDES MELO LTDA
. - Auto de Infração nº 44.212 - Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - IV - alterar o
esquema operacional sem autorização da AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº
1283/2024 (68268558), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.212, pois,
ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana
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Rosaura de Castro Batista, Paulo Henrique Oliveira Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no
que consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do
Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 16/2025 (69324608 ) e em sua
conclusão constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 44.212, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para
desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos,
por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº 44.212 (66805336).

40.  

41. 4.3. Processo nº 202400029004476 - Interessado : EMPRESA SAO CRISTOVAO
LTDA. . - Auto de Infração nº 44.138 - Lei 18.673/2014 - Art. 6 - II - Prestar o serviço de transporte
rodoviário intermunicipal de passageiros, de qualquer natureza, sem a devida e regular
concessão, permissão ou autorização, na forma legal. O relator fez a leitura de seu relatório nº
1295/2024 (68497933), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.138, pois,
ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana
Rosaura de Castro Batista, Paulo Henrique Oliveira Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no
que consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do
Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 17/2025 (69332361 ) e em sua
conclusão constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 44.138, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para
desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos,
por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº 44.138 (65851536).

42.  

43. 4.4. Processo nº 202400029004737 - Interessado : EXPRESSO SÃO LUIZ LTDA. . -
Auto de Infração nº 44.192 - Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - VI - interromper
serviço sem autorização, salvo caso fortuito ou de força maior. O relator fez a leitura de seu
relatório nº 1291/2024 (68384173), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº
44.192, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a defesa é não conhecida por
não comprovar o poder de gerência de seu representante. Colocado em discussão e votação, os
membros, Adriana Rosaura de Castro Batista, Paulo Henrique Oliveira Marques e Rafael Lisita
Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O
membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 15/2025
(69322272 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal para anular o
auto nº 44.192, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a a defesa não atende a
requisito básico para a sua admissibilidade, pois, não comprovou o poder de gerência de seu
representante legal e desta forma não deve ser levada em consideração por não ser conhecida,
nos termos do que dispõe o art. 26 c/c o art. 29, da Resolução Normativa nº 219/2023 - CR
(51309416), bem como o que dispõe parágrafo único , do art. 13, da Resolução Normativa nº
199/2022 - CR (45963463), votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta
dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº 44.192 (66509850).

44.  

45. 5. Encerramento.

46.  

47. O senhor Coordenador indagou se alguém gostaria de fazer uso da palavra,
como ninguém dela se manifestou agradeceu a presença de todos e encerrou a sessão e para
constar lavrou-se a presente Ata da 3ª RP CJ, que, lida e achada conforme, vai devidamente
assinada pelo Coordenador e pelos demais membros. Goiânia, 23 de janeiro de 2025.

48.  

49. Gilvan do Espírito Santo Batista

50. Coordenador
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51.  

52. Adriana Rosaura de Castro Batista     Rafael Lisita Júnior

53.  

54. Paulo Otoni Ribeiro       Paulo Henrique Oliveira Marques

55.  

56. Terezinha de Jesus Assis Bueno

57. Secretária Executiva

 

GOIANIA - GO, aos 23 dias do mês de janeiro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por GILVAN DO ESPIRITO SANTO BATISTA,
Coordenador (a), em 23/01/2025, às 12:04, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art.
3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA ROSAURA DE CASTRO BATISTA, Relator
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I, do Decreto nº 8.808/2016.
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